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PROJETO DE LEI Nº 167/2017.                                                       Em, 09 de agosto de 2017. 

 

Dispõe sobre inclusão de Parágrafo Único no Art. 

9º da Lei nº 2.452 de 21 de setembro de 2012. 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS,  

RESOLVE: 

 

 Art. 1º - Fica incorporado o parágrafo único ao art. 9º da Lei nº 2.452 de 21 de 

Setembro de 2012, que terá a seguinte redação: 

   

 Art. 9° -............. 

 
Parágrafo Único: utilização obrigatória de INVOL, manta absorvente do necrochorume, no 

cadáver quando do sepultamento. 

 

 Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Sala das Sessões, 09 de agosto de 2017. 

 

 

MIGUEL ALENCAR 

Vereador - Autor 

 

 

 

 
JUSTIFICATIVA: 

 A nova redação proposta para o Parágrafo Único do Artigo 9º da Lei nº 2.452/2012 

tem por objetivo atender as resoluções de número 335/03 e 368/06 do CONAMA (Conselho 

Nacional de Meio Ambiente) que estabeleceu critérios para a implantação de cemitérios, 

visando proteger os lençóis freáticos da infiltração do necrochorume, e impôs um prazo para 

que cemitérios já implantados se adequassem às novas regras. 

Como é de conhecimento pleno, o corpo humano, por ocasião da morte, libera muitos 

componentes tóxicos durante o processo de decomposição cadavérica, denominado 

necrochorume. Estes componentes, quando não tratados, facilmente alcançam o solo e o 

perigo de chegar aos lençóis freáticos e contaminar as águas que abastecem a população é 

iminente. Estes componentes poluentes liberados na decomposição cadavérica varia de ser 

humano para ser humano de acordo com hábitos alimentares, medicina geral, tratamentos de 

beleza, etc., e transformam como um efeito colateral nossos corpos em "retentores" de 

produtos tóxicos, tais como conservantes e outros componentes de alimentos processados 

(industrial), que podem ser altamente tóxicos como certos tratamentos cosméticos ou de 

doenças, tais como o cancro com quimioterapia, próteses, etc. 
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A legislação brasileira estabelece - desde 2003 - a responsabilidade dos municípios em 

tratar deste importante tema ambiental, mas, 14 anos após, ainda são incipientes as 

providências tomadas. A  RESOLUÇÃO 335/03, estabelece as diretrizes nacionais relativas à 

localização, estudos de impactos ambientais e providências a serem tomadas pelos cemitérios, 

a fim de evitar riscos à saúde da população. Como não há fiscalização extensiva e intensiva, 

mesmo as funerárias que tomam a iniciativa de oferecer uma das opções para reter e 

transformar o necrochorume, não são bem sucedidas na maioria das vezes. Os clientes, 

sempre preocupados com os valores, costumam preferir mais objetos de apreciação dos que 

comparecem ao velório e sepultamento, que preservar o meio ambiente. 

            Desta forma, no uso das minhas atribuições como legislador preocupado com as 

questões ambientais do meu Município, venho transformar em Lei o uso dos componentes 

que impedem o necrochorume de alcançar o solo (e mais, os lençóis freáticos), a Manta 

Absorvente INVOL e explicar sua eficácia. 

            Fabricada com um plástico resistente com 30 anos de duração, possui uma camada de 

celulose e um pó que em contato com líquido se transforma num gel. Nas bordas tem um fio 

de náilon que na ocasião da exumação ele é puxado transformando a manta num saco de ossos 

que posteriormente poderá ser descartada até mesmo em um lixo comum, sem trazer nenhum 

impacto ao meio ambiente. 

             Para ser usada de forma correta, deve ser colocada dentro da urna (caixão) revestindo 

todo o seu interior e na medida em que o corpo vai liberando líquidos, a celulose vai 

absorvendo impedindo que o mesmo extravase e fazendo com que ele permaneça na urna pelo 

tempo necessário a decomposição sem contaminar a urna, a sepultura e o meio ambiente 

como um todo, cumprindo desta forma a normativa 335 do CONAMA.  

 

Sala das Sessões, 09 de agosto de 2017. 

 

 

MIGUEL ALENCAR 

Vereador - Autor 


